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Sistemas de Informação, do Especialista de Informática Pedro Norberto 
Dias de Almeida Sousa, com efeitos a 01 -05 -2016.

13 de junho de 2016. — O Coordenador do Gabinete de Recursos 
Humanos, António José dos Santos Carvalho.

209655171 

 Despacho (extrato) n.º 8049/2016
Por despacho de 31 -05 -2016 da Diretora Nacional do Serviço de Es-

trangeiros e Fronteiras, foi dada por finda, a seu pedido, a comissão de 
serviço no cargo de Chefe de Núcleo, responsável pelo desenvolvimento 
de aplicações do Gabinete de Sistemas de Informação, da Especialista 
de Informática, Natacha Cristina Ferreira Lopes, nos termos do n.º 2 do 
artigo 68.º do Decreto -Lei n.º 252/2000, de 16.10, na redação dada pelo 
Decreto -Lei n.º 240/2012, de 06.11, com efeitos a 01 -06 -2016.

13 de junho de 2016. — O Coordenador do Gabinete de Recursos 
Humanos, António José dos Santos Carvalho.

209655155 

 JUSTIÇA

Instituto Nacional de Medicina Legal 
e Ciências Forenses, I. P.

Regulamento n.º 605/2016
O Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses, I. P. 

(INMLCF), tem como missão, conforme consagrado no artigo 3.º do 
Decreto-Lei n.º 166/2012, de 31 de julho, assegurar a promoção da 
investigação no âmbito da medicina legal e de outras ciências forenses, 
cabendo na esfera das suas atribuições desenvolver atividades de inves-
tigação e divulgação científicas nestas áreas. Para cumprimento desta 
missão, pretende este Instituto incrementar uma política de incentivos 
à investigação.

A atividade de investigação implica a realização de ações pluridis-
ciplinares desenvolvidas por um corpo de investigadores altamente 
qualificados, pelo que se demonstra fulcral a adequação da tipologia 
de bolsas ao perfil dos bolseiros de investigação.

Assim, o presente Regulamento visa definir o regime aplicável às bol-
sas de investigação concedidas por este Instituto no âmbito de atividades 
científicas na área da medicina legal e ciências forenses ou formação 
conexa com essas áreas.

Ponderados os custos, que consistem, para além das componentes das 
bolsas, em encargos indiretos inerentes a um posto de trabalho (consumí-
veis e formação inicial), e os benefícios resultantes da concessão destes 
apoios financeiros, conclui-se pela primazia da mais-valia que reveste 
a prossecução de atividades de investigação numa área tão importante 
como é a da medicina e, neste caso em concreto, a da medicina legal.

Recolhidas e analisadas as sugestões apresentadas no âmbito da con-
sulta pública que foi promovida, nos termos do disposto no artigo 101.º 
do Código do Procedimento Administrativo, o Conselho Diretivo do 
INMLCF, por deliberação de 29 de dezembro de 2015, aprovou a pro-
posta de Regulamento de Bolsas de Investigação, a qual, em cumpri-
mento do n.º 1 do artigo 7.º do Estatuto do Bolseiro de Investigação, 
aprovado pela Lei n.º 40/2004, de 18 de agosto, na sua atual redação, foi 
remetida para aprovação da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P., 
tendo sido tacitamente aprovada por força do disposto no n.º 2 do mesmo 
artigo, e que agora se publica, em anexo.

9 de junho de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo do 
INMLCF, I. P., Francisco Brízida Martins.

Regulamento de Bolsas de Investigação do Instituto
Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses, I. P.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito

O presente Regulamento, aprovado pela Fundação para a Ciência 
e a Tecnologia, ao abrigo da Lei n.º 40/2004, de 18 de agosto, na sua 
atual redação, aplica-se às bolsas atribuídas pelo Instituto Nacional de 
Medicina Legal e Ciências Forenses, I. P. (INMLCF) para prossecução 

pelo bolseiro de atividades de investigação científica na área da medicina 
legal e ciências forenses ou formação conexa com essas áreas.

Artigo 2.º
Bolsa

A concessão de bolsas traduz-se na atribuição de apoios financeiros 
nas condições descritas no respetivo contrato de bolsa, obedecendo a 
sua fixação aos princípios que decorram da lei, bem como ao regime 
previsto no presente Regulamento.

Artigo 3.º
Estatuto do bolseiro

1 — A concessão de bolsas nos termos do presente Regulamento confere 
ao respetivo beneficiário o estatuto do bolseiro de investigação, estando 
por isso sujeito aos direitos e deveres consagrado no respetivo regime.

2 — As bolsas, atribuídas nos termos do presente Regulamento, não 
geram nem titulam relações de trabalho subordinado, nem contratos de 
prestação de serviços.

Artigo 4.º
Exclusividade

1 — As funções de bolseiro são exercidas em regime de dedicação 
exclusiva, nos termos estabelecidos no Estatuto do Bolseiro de Investi-
gação e de acordo com o disposto no presente Regulamento.

2 — Cada bolseiro não pode ser simultaneamente beneficiário de 
qualquer outra bolsa, exceto quando expressamente acordado entre as 
entidades financiadoras.

Artigo 5.º
Orientador científico

1 — A atividade de cada bolseiro será, sempre, acompanhada por um 
orientador científico, ao qual cabe:

a) Supervisionar e garantir o respetivo enquadramento e a correta 
consecução do plano de trabalhos, bem como a qualidade e adequação 
às finalidades previstas;

b) Informar o INMLCF de qualquer anomalia que verifique ou de 
que tenha conhecimento;

c) Elaborar o relatório final a que se refere a alínea d) do n.º 2 do 
artigo 5.º-A do Estatuto do Bolseiro de Investigação.

d) Elaborar um parecer sobre as atividades desenvolvidas pelo bol-
seiro, caso exista intenção de renovação do contrato de bolsa.

2 — O orientador científico será designado pelo Conselho Diretivo 
no ato da concessão da bolsa, sob proposta do candidato a bolseiro, nos 
casos aplicáveis.

CAPÍTULO II

Tipos de bolsas

Artigo 6.º
Tipos de bolsas

O INMLCF atribui os seguintes tipos de bolsas:
a) Bolsas de cientista convidado;
b) Bolsas de pós-doutoramento;
c) Bolsas de doutoramento;
d) Bolsas de investigação;
e) Bolsas de iniciação científica;
f) Bolsas de gestão de ciência e tecnologia;
g) Bolsas de estágios em organizações científicas e tecnológicas 

internacionais, e
h) Bolsas de técnico de investigação.

Artigo 7.º
Bolsas de cientista convidado

1 — As bolsas de cientista convidado (BCC) destinam-se a dou-
torados, detentores de currículo científico de mérito elevado, para o 
desenvolvimento e realização de atividades de investigação no INMLCF, 
incluindo direção ou coordenação de projetos de investigação.

2 — A duração total deste tipo de bolsa pode variar entre um mês 
e três anos.

3 — O subsídio mensal a conceder é estabelecido em função da 
experiência anterior do candidato e da complexidade do plano de tra-
balhos aprovado, dentro do intervalo estabelecido na tabela anexa a 
este Regulamento
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Artigo 8.º
Bolsas de pós-doutoramento

1 — As bolsas de pós-doutoramento (BPD) destinam-se a douto-
rados, preferencialmente àqueles que tenham obtido o grau há menos 
de seis anos, para realizarem trabalhos avançados de investigação no 
INMLCF.

2 — A duração da bolsa é, em regra, anual, renovável até ao máximo 
de seis anos dependendo de parecer favorável na avaliação feita no fim 
do primeiro triénio, não podendo ser concedida por períodos inferiores 
a três meses consecutivos.

3 — As BPD podem, a título excecional e dependendo de disponi-
bilidade orçamental, incluir períodos de atividade no estrangeiro, com 
a duração máxima de um ano para doutorados em Portugal e de seis 
meses para doutorados no estrangeiro.

Artigo 9.º
Bolsas de doutoramento

1 — As bolsas de doutoramento (BD) destinam-se a quem satisfaça as 
condições necessárias ao ingresso em ciclo de estudos conducente à ob-
tenção do grau académico de doutor, e que pretenda desenvolver trabalhos 
de investigação conducentes à obtenção do grau académico de doutor.

2 — A duração da bolsa é, em regra, anual, renovável até ao máximo 
de quatro anos, não podendo ser concedida por períodos inferiores a 
três meses consecutivos.

Artigo 10.º
Bolsas de investigação

1 — As bolsas de investigação (BI) destinam-se a licenciados, mestres 
ou doutorados, para obterem formação científica.

2 — A duração da bolsa é, em regra, anual, renovável até ao máximo 
de cinco anos, não podendo ser concedida por períodos inferiores a três 
meses consecutivos.

Artigo 11.º
Bolsas de iniciação científica

1 — As bolsas de iniciação científica (BIC) destinam-se a estudantes 
inscritos pela primeira vez num 1.º ciclo do ensino superior ou em mes-
trado integrado, para iniciarem ou reforçarem a sua formação científica, 
integrados em projetos de investigação.

2 — A duração da bolsa é, em regra, anual, renovável até dois anos 
dependendo de bom desempenho escolar, não podendo ser concedida 
por períodos inferiores a três meses consecutivos.

Artigo 12.º
Bolsas de gestão de ciência e tecnologia

1 — As bolsas de gestão de ciência e tecnologia (BGCT) destinam-se 
a licenciados, mestres ou doutorados, com vista a proporcionar forma-
ção complementar em gestão de programas de ciência, tecnologia e de 
inovação, ou formação na observação e monitorização do sistema cien-
tífico e tecnológico, e, ainda, para obtenção de formação em instituições 
relevantes para o sistema científico e tecnológico do INMLCF.

2 — A duração da bolsa é, em regra, anual, renovável até ao máximo 
de seis anos, não podendo ser concedida por períodos inferiores a três 
meses consecutivos.

3 — O subsídio mensal a conceder é estabelecido em função da habi-
litação do candidato, da sua experiência anterior, e da complexidade do 
plano de trabalhos aprovado, dentro do intervalo estabelecido na tabela 
anexa a este Regulamento.

Artigo 13.º
Bolsas de estágios em organizações científicas

e tecnológicas internacionais
1 — As bolsas de estágio em organizações científicas e tecnológicas 

internacionais (BEST) destinam-se a licenciados, mestres e doutorados, 
preferencialmente àqueles cujo grau tenha sido conferido por uma insti-
tuição de ensino superior portuguesa, com vista a facultar oportunidades 
de formação em organizações científicas e tecnológicas internacionais, 
de que Portugal seja membro, em condições a acordar com as mesmas.

2 — A duração das bolsas é, em regra, anual, renovável até ao máximo 
de cinco anos, não podendo ser concedida por períodos inferiores a três 
meses consecutivos.

Artigo 14.º
Bolsas de técnico de investigação

1 — As bolsas de técnico de investigação (BTI) destinam-se a pro-
porcionar formação complementar especializada de técnicos, para apoio 

ao funcionamento e à manutenção da atividade científica desenvolvida 
no INMLCF.

2 — A duração da bolsa é variável, até ao máximo de cinco anos, 
não podendo ser concedida por períodos inferiores a três meses con-
secutivos.

CAPÍTULO III

Processo de atribuição de bolsas

Artigo 15.º
Candidaturas

1 — Podem candidatar-se a bolsas do INMLCF os cidadãos nacionais e 
estrangeiros que reúnam as condições previstas no presente Regulamento.

2 — A abertura de concursos para atribuição de bolsas é publicitada 
na internet, no sítio do INMLCF e se tal for considerado adequado, 
através de outros meios de comunicação ou divulgação.

3 — Para além de outros requisitos específicos, dos avisos de abertura 
devem constar:

a) O tipo de bolsa posta a concurso;
b) Os destinatários;
c) A duração e termos e condições da renovação, se a ela houver 

lugar;
d) O prazo e a forma de candidatura;
e) A documentação que deverá instruir a candidatura;
f) Os critérios de seleção;
g) As componentes financeiras, periodicidade e modo de paga-

mento;
h) A regulamentação aplicável, e
i) A eventual constituição de reserva de bolsa.

Artigo 16.º
Reserva de bolsa

1 — Sempre que, em resultado de procedimento concursal para atri-
buição das bolsas de investigação previstas no presente Regulamento, a 
lista de ordenação final, devidamente homologada, contenha um número 
de candidatos superior ao número de vagas a ocupar, poderá ser cons-
tituída reserva de bolsa, desde que expressamente previsto no anúncio 
de abertura de concurso.

2 — A reserva de bolsa pode ser utilizada sempre que, no prazo má-
ximo de 18 meses a contar da data de homologação da lista de ordenação 
final dos candidatos, cesse o contrato de bolsa celebrado com o bolseiro 
previamente selecionado e exista necessidade de concluir o plano de 
trabalhos remanescente, pelo prazo estritamente necessário.

Artigo 17.º
Documentos de suporte

1 — Sem prejuízo do que vier a ser fixado no respetivo aviso de 
abertura de concurso, a candidatura deve ser acompanhada da seguinte 
documentação:

a) Documentos comprovativos de que o candidato reúne as condições 
exigíveis para o respetivo tipo de bolsa;

b) Curriculum vitae do candidato;
c) Programa de trabalhos a desenvolver, se aplicável.

2 — Os documentos em falta, que não obstem à avaliação da candi-
datura, devem ser entregues até à data da assinatura do contrato.

Artigo 18.º
Júri de avaliação

1 — O júri de avaliação das candidaturas é nomeado pelo Conselho 
Diretivo, sob proposta do Departamento de Investigação, Formação e 
Documentação, e deve ser composto por três elementos.

2 — Das reuniões do júri deverão ser exaradas atas, com indicação 
dos critérios aplicados e das decisões tomadas.

Artigo 19.º
Avaliação das candidaturas

1 — A avaliação das candidaturas tem em conta o mérito do candidato, 
o programa de trabalhos e as condições de acolhimento.

2 — A concessão da bolsa encontra-se dependente do cumprimento 
dos requisitos previstos no aviso de abertura, do resultado da avaliação 
científica, da receção da documentação exigida e da disponibilidade 
orçamental.
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Artigo 20.º
Divulgação dos resultados

1 — Os resultados da avaliação são divulgados até 30 dias úteis 
após o termo do prazo de apresentação das candidaturas, mediante 
comunicação escrita aos candidatos, com exceção dos casos em que o 
júri de avaliação entenda alargar o prazo mediante motivo devidamente 
fundamentado.

2 — Caso a decisão a tomar seja desfavorável à concessão da bolsa 
requerida, os candidatos dispõem de um prazo de 10 dias úteis, após a 
divulgação referida no número anterior, para se pronunciarem, querendo, 
em sede de audiência de interessados.

3 — Dos resultados finais pode ser interposto recurso para o Conselho 
Diretivo, no prazo de 10 dias úteis após a respetiva comunicação.

Artigo 21.º
Prazo para aceitação

1 — Nos 10 dias úteis seguintes à comunicação da concessão de 
bolsa, o candidato deve confirmar a sua aceitação por escrito e entregar 
os documentos em falta, caso haja.

2 — Salvo apresentação de justificação atendível, a falta de declara-
ção e dos documentos dentro do prazo estabelecido no número anterior 
equivale à renúncia à bolsa.

3 — Em caso de renúncia ou desistência do candidato selecionado, 
será notificado candidato imediatamente classificado.

Artigo 22.º
Concessão do estatuto de bolseiro

1 — A concessão do estatuto de bolseiro pela Fundação para a Ciência 
e a Tecnologia, efetuada nos termos do artigo 8.º da Lei n.º 40/2004, 
de 18 de agosto, na sua atual redação, produz efeitos à data de início 
da bolsa.

2 — O INMLCF será autorizado a emitir em relação aos respetivos 
bolseiros todos os documentos comprovativos da sua qualidade de 
bolseiro, abrangida pelo diploma referido no número anterior.

CAPÍTULO IV

Regime da bolsa

Artigo 23.º
Contrato

1 — A concessão de bolsa opera-se mediante a atribuição de um sub-
sídio, nas condições descritas no contrato reduzido a escrito, a celebrar 
entre o INMLCF e o bolseiro.

2 — O contrato deve conter as seguintes indicações:
a) Identificação e residência do bolseiro;
b) Identificação da entidade de acolhimento e financiadora;
c) Identificação do regulamento aplicável;
d) Tipo de bolsa atribuída;
e) Indicação do local da atividade, do respetivo plano e do orientador 

científico pelo projeto;
f) Indicação do início e termo da bolsa;
g) Indicação da existência de um seguro de acidentes pessoais;
h) Indicação da existência ou não de descontos para o seguro social 

voluntário;
i) Data da celebração.

Artigo 24.º
Renovação

1 — A bolsa pode ser renovada por períodos adicionais até ao limite 
máximo de duração previsto para cada tipo de bolsa, desde que se 
verifiquem, à data da renovação, os pressupostos para a sua concessão.

2 — O pedido de renovação de bolsa, acompanhado de relatório dos 
trabalhos realizados, plano dos trabalhos futuros e parecer do orientador 
científico, deve ser apresentado pelo bolseiro até 60 dias antes do seu termo.

3 — A renovação da bolsa não requer a assinatura de novo contrato 
e é comunicada, por escrito, ao bolseiro.

Artigo 25.º
Alteração ao plano de trabalho

A alteração do plano de trabalho depende de autorização do INMLCF 
devendo o pedido do bolseiro ser acompanhado de parecer do orientador 
científico pelo acompanhamento dos trabalhos do bolseiro.

Artigo 26.º
Menção de apoio

Em todos os trabalhos realizados pelo bolseiro deve ser expressa a men-
ção de serem os mesmos apoiados financeiramente pelo INMLCF.

CAPÍTULO V

Condições financeiras da bolsa

Artigo 27.º
Componentes da bolsa

1 — De acordo com o tipo de bolsa e situação do candidato, a bolsa 
pode incluir os seguintes componentes:

a) Subsídio mensal de manutenção, cujo montante varia consoante o 
bolseiro exerça a sua atividade no país ou no estrangeiro;

b) Subsídio para compensação dos encargos relativos à Segurança 
Social, após prova de pagamento por parte do bolseiro;

c) Inscrição, matrícula ou propina relativamente a bolsas conducentes 
à obtenção de grau académico;

d) Subsídio de deslocação, quando devidamente autorizada, e ajudas 
de custo em montante calculado de acordo com a tabela em vigor na 
função pública;

e) Subsídio de compensação por despesas de transporte, para viagem 
internacional de ida e volta, no início e no final do período da bolsa no 
estrangeiro, na tarifa economicamente mais vantajosa;

f) Subsídio de instalação para estadias iguais ou superiores a seis 
meses consecutivos no estrangeiro.

2 — Não são devidos, em caso algum, subsídios de alimentação, de 
férias, de Natal ou quaisquer outros não expressamente previstos no 
presente Regulamento.

Artigo 28.º
Montantes dos componentes da bolsa

Os montantes dos componentes da bolsa são os constantes da tabela 
anexa ao presente Regulamento.

Artigo 29.º
Periodicidade do pagamento

1 — Os pagamentos devidos aos bolseiros são efetuados mensalmente, 
através de transferência bancária.

2 — No caso do subsídio para inscrição, matrícula ou propina, deve o 
bolseiro entregar o documento que comprove ter a instituição de ensino 
recebido o montante efetivamente pago.

Artigo 30.º
Outros benefícios

1 — O bolseiro beneficia de um seguro de acidentes pessoais.
2 — O bolseiro pode, caso o expresse, beneficiar do regime de segurança 

social mediante a adesão ao regime do seguro social voluntário nos termos 
previstos no Estatuto do Bolseiro de Investigação, assumindo o INMLCF 
os encargos resultantes das contribuições previstas nesse Estatuto.

CAPÍTULO VI

Cancelamento e termo das bolsas

Artigo 31.º
Relatório final

1 — O bolseiro deve apresentar, até 60 dias após o termo da bolsa, um 
relatório final das atividades desenvolvidas, incluindo as comunicações e 
publicações resultantes da referida atividade, acompanhado pelo parecer 
do orientador científico pela respetiva atividade.

2 — A não observância do disposto no número anterior por facto 
imputável ao bolseiro implica o não cumprimento dos objetivos, nos 
termos previstos no presente Regulamento.

Artigo 32.º
Não cumprimento dos objetivos

1 — O bolseiro que não atinja os objetivos estabelecidos no plano de 
trabalhos aprovado ou cuja bolsa seja cancelada por motivo de viola-
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ção grave dos seus deveres, por causa que lhe seja imputada, pode ser 
obrigado a restituir as importâncias que tiver recebido.

2 — A reposição das importâncias nos termos do disposto no número 
anterior será sempre precedida da audição do bolseiro.

Artigo 33.º

Cumprimento antecipado dos objetivos

1 — Quando, no seguimento da comunicação a efetuar pelo orientador 
científico ao Conselho Diretivo, os objetivos da bolsa forem atingidos 
antes do prazo inicialmente previsto, o pagamento deixa de ser devido 
a partir da data de receção da correspondente notificação por escrito 
ao bolseiro.

2 — As importâncias que sejam recebidas pelo bolseiro em momento 
posterior à conclusão dos trabalhos devem ser restituídas no prazo 
máximo de 30 dias a contar do seu recebimento.

Artigo 34.º

Cancelamento da bolsa

1 — A bolsa pode ser cancelada, após audição do bolseiro, por decisão 
fundamentada do INMLCF, quando se verifique o incumprimento dos 
deveres do bolseiro, constantes do presente Regulamento e do Estatuto 
do Bolseiro de Investigação.

2 — Sem prejuízo do disposto na lei penal, implica, ainda, o cance-
lamento da bolsa a prestação de falsas declarações pelo bolseiro sobre 
matérias relevantes para a concessão da bolsa ou para apreciação do 
seu desenvolvimento.

3 — Os factos na origem do cancelamento da bolsa são comunicados 
pelo INMLCF à Fundação para a Ciência e a Tecnologia, para efeitos 
de cancelamento do estatuto de bolseiro.

CAPÍTULO VII

Núcleo do bolseiro

Artigo 35.º
Núcleo do bolseiro

1 — O núcleo de acompanhamento do bolseiro, responsável por pres-
tar toda a informação relativa ao seu estatuto, funciona no Departamento 
de Informação, Formação e Documentação.

2 — O núcleo referido no número anterior é constituído por dois 
elementos do Departamento de Informação, Formação e Documentação, 
incluindo o seu Diretor e um trabalhador por ele designado.

3 — O núcleo referido no n.º 1 funciona durante o horário de aten-
dimento que venha a ser definido para o efeito pelo Departamento de 
Informação, Formação e Documentação.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 36.º
Casos omissos

Os casos omissos neste Regulamento são resolvidos pelo Conselho 
Diretivo, tendo em atenção os princípios e as normas constantes no 
Estatuto do Bolseiro de Investigação.

Artigo 37.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação. 

 ANEXO

(a que se referem os artigos 7.º, n.º 3, 12.º, n.º 3 e 27.º do Regulamento de Bolsas de Investigação do INMLCF)

Subsídio mensal de manutenção 
Valor (euros)

Tipo de bolsa País Estrangeiro

Bolsas de Cientista Convidado (BCC). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 060-2 650
Bolsas de Pós-Doutoramento (BPD) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 495 2 245
Bolsas de Doutoramento (BD). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 980 1 710
Bolsas de Investigação (BI):

Doutor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 495 2 245
Mestre  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 980 1 710
Licenciado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 745 1 450

Bolsas de Iniciação Científica (BIC) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 385
Bolsas de Gestão de Ciência e Tecnologia (BGCT):

Doutor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 495-1 995
Mestre  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 980-1 480
Licenciado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 745-1 245

Bolsas de Estágios em Organizações Científicas e Tecnológicas Internacionais (BEST):
Doutor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 245
Mestre  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 710
Licenciado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 450

Bolsas de Técnico de Investigação (BIT):
Licenciado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 745
Sem grau Académico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 565

 Outros subsídios 

Valor (euros)

Tipo de subsídios País Estrangeiro

Inscrição, matrícula ou propinas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2750 (valor máximo) 8 000 (valor máximo)
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 Subsídios de instalação e viagem 
Valor (euros)

Tipo de subsídio Europa Fora da Europa

Subsídio único de viagem  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 600
Subsídio único de instalação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 1 000

 209653924 

 CULTURA

Direção-Geral das Artes

Declaração de retificação n.º 653/2016
Por ter sido publicado com inexatidão no Diário da República, 

2.ª série, n.º 101, de 25 de maio de 2016, o despacho n.º 6927/2016, 
de 25 de maio de 2016, referente à cessação das funções que vinham 
sendo exercidas pela Diretora de Serviços de Planeamento, Informação 
e Recursos Humanos.

1 — No despacho mencionado, onde se lê «exonero das funções» 
deve ler -se «cessa as funções».

2 — No mesmo paragrafo do despacho, onde se lê «a licenciada 
Mónica Filipa Marques Nunes de Almeida» deve ler -se «a licenciada 
Mónica Filipa Marques Nunes de Almeida Antunes».

25 de maio de 2016. — O Diretor -Geral, Carlos Moura -Carvalho.
209654086 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P.

Despacho n.º 8050/2016

Subdelegação de competências
1 — Ao abrigo do disposto da alínea c) do ponto 1.3 da Deliberação 

n.º 816/2016, de 11 de maio, conjugado com o n.º 3 do artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 55/2013, de 17 de abril, e ainda dos artigos 44.º a 50.º 
do Código de Procedimento Administrativo, subdelego na Vogal do 
Conselho Diretivo Ana Maria Beirão Reis de la Fuente Sanchez, a 
competência para a prática de todos os atos relacionados com a área 
de gestão de recursos humanos da Unidade Orgânica da Computação 
Científica Nacional, incluindo:

a) Praticar todos os atos subsequentes à abertura de processos de 
recrutamento;

b) Celebrar, renovar e rescindir contratos individuais de trabalho;
c) Autorizar o processamento das remunerações dos trabalhadores, e 

demais abonos e obrigações acessórias;
d) Assegurar a preparação do Relatório Único;
e) Conceder licenças sem retribuição e autorizar o regresso ao serviço;
f) Celebrar acordos de cedência de interesse público;
g) Autorizar as situações de mobilidade geral e a colocação em situação 

de requalificação;
h) Decidir a consolidação definitiva da mobilidade na carreira, de 

acordo com o artigo 90.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;
i) Dinamizar e acompanhar o processo de avaliação do desempenho;
j) Autorizar a realização de prestação de trabalho suplementar;
k) Aprovar o plano de mapa de férias e autorizar as respetivas alterações;
l) Autorizar a acumulação de férias;
m) Adotar os horários de trabalho mais adequados ao funcionamento, 

observados os condicionalismos legais, bem como estabelecer os ins-
trumentos e práticas que garantam o controlo efetivo da assiduidade;

n) Autorizar a atribuição de horários específicos aos trabalhadores, 
nos termos da lei e dos regulamentos em vigor;

o) Autorizar a passagem ao regime de prestação de trabalho a tempo 
parcial, nos termos legais em vigor;

p) Conceder o estatuto de trabalhador -estudante, bem como assegurar 
o cumprimento dos direitos e deveres daí decorrentes;

q) Garantir a elaboração e atualização do diagnóstico de necessidades 
de formação dos trabalhadores, e, com base neste, elaborar o respetivo 
Plano de Formação, individual ou em grupo, bem como efetuar a ava-

liação dos efeitos da formação ministrada ao nível da eficácia do serviço 
e do impacto do investimento realizado;

r) Autorizar a inscrição e participação de trabalhadores em congressos, 
reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas 
semelhantes, em território nacional, quando importem custos para o 
serviço, e fora do território nacional.

2 — Consideram -se ratificados todos os atos que, no âmbito dos 
poderes ora subdelegados, tenham sido praticados pela Vogal do Con-
selho Diretivo Ana Maria Beirão Reis de la Fuente Sanchez, desde o 
dia 10 de fevereiro de 2016.

13 de junho de 2016. — A Vogal do Conselho Diretivo da FCT, I. P., 
Maria Isabel Lobato de Faria Ribeiro.

209656265 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR,
AMBIENTE E MAR

Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P.

Aviso n.º 7713/2016

Procedimento concursal para preenchimento de 2 postos de trabalho 
na carreira e categoria de técnico superior da área de direito con-
forme caracterização no mapa de pessoal do Instituto Português 
do Mar e da Atmosfera, I. P. (IPMA).
1 — Nos termos do disposto nos n.º 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º 

e seguintes da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas (LTFP), 
aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e alterada pela 
Lei n.º 84/2015, de 7 de agosto, conjugados com os artigos 3.º, 4.º e 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e re-
publicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público 
que por despacho do Vogal do Conselho Diretivo do Instituto Português 
do Mar e da Atmosfera, I. P., de 6 de junho de 2016, se encontra aberto 
procedimento concursal para o preenchimento de dois postos de trabalho 
na carreira e categoria de Técnico Superior, do mapa de pessoal deste 
Instituto para o exercício de funções em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro e do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de 
fevereiro, foi ouvida a entidade gestora do sistema de requalificação 
(INA) que declarou a inexistência de trabalhadores em situação de 
requalificação, cujo perfil se adequasse às características do posto de 
trabalho em causa.

3 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, e na alínea c) do n.º 2 do artigo 2.º o 
Decreto -Lei n.º 48/2012, de 29 de fevereiro, consultada a Direção -Geral 
da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA, na 
qualidade de Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de 
Recrutamento (ECCRC), a mesma informou não ter, ainda, decorrido 
qualquer procedimento concursal para constituição de reservas de re-
crutamento, tendo declarado a inexistência de candidatos com o perfil 
adequado aos postos de trabalho a preencher.

4 — O prazo de apresentação de candidaturas ao presente procedi-
mento é de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do dia seguinte ao da 
publicação do presente aviso no Diário da República.

5 — Descrição sumária das funções:
Apoio jurídico à Divisão de Recursos Humanos no contexto das suas 

atribuições, designadamente na análise, instrução e acompanhamento 
das matérias relacionadas com os recursos humanos do IPMA ao nível 
das carreiras, vínculos, remunerações, sistema de avaliação do desem-
penho e estatuto disciplinar, análise e elaboração de pareceres jurídicos, 
elaboração de contratos e documentos de cariz técnico  -jurídico.


